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Sindito dos Servidoes






EXMA. SRA. DRA. DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ.

Fulano de tal, brasileiro, casado, servidor público estadual, matrícula xxxxx, portador do inscrito no CPF sob o n° xxx.xxx.xxx-xx, residente e domiciliado à xxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxx, Fortaleza - CE, venho, perante Vossa Excelência expor e requerer o que seguinte.
              No caso em apreço, a presente manifestação visa resguardar o direito deste servidor à manutenção do pagamento da gratificação de risco de vida, instituída pela Lei Estadual nº 9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará), dado o conteúdo do Ofício Nº 12/2021/ GBR, cujo teor é o seguinte:
“Assunto: Suspensão da Gratificação de Risco de Vida 
Prezado(a) Senhor(a), 
A fim de oportunizar o contraditório, no prazo de 3 (três) dias úteis, informo que, conforme decisão da Presidência deste Tribunal de Justiça, conforme processo 8502394-07.2021.8.06.0000 às fls. 74/86 tendo havido informação pela sua unidade de lotação do exercício de suas atividades em regime de teletrabalho, fazendo incidir a determinação mencionada com a suspensão da Gratificação de Risco de Vida a partir da folha de junho de 2021. 
Atenciosamente, 
Louyse Silveira Araújo 
Gerente de Benefícios e Retenção”
Como se pode depreender do ofício acima coligido, a decisão de suspender o pagamento da gratificação de risco de vida já foi tomada, sendo fictícia e meramente pró-forma essa falsa oportunidade de contraditório.

Portanto, verifica-se que se trata do clássico caso em que se delibera primeiro, e depois se recebe a defesa da parte prejudicada, apenas como lenitivo à dor e prejuízo do servidor prejudicado com a decisão previamente adotada. 

Diante disso, da decisão nítida e expressamente já tomada, antes mesmo dessa manifestação de defesa, indaga-se qual a efetividade dessa defesa?

Com certeza, nenhuma! Trata-se de mero formalismo e, ao mesmo tempo, de tentativa da administração de se autovangloriar de ter observado o devido processo legal, e tentar, em vão, refutar a tese de que agiu arbitrariamente.
Pois é disso que se trata, de puro arbítrio!

Afinal, de que adianta apresentar defesa diante de tão incisiva  comunicação de “suspensão da Gratificação de Risco de Vida a partir da folha de junho de 2021”.

Como se ver, a deliberação de não mais pagar aludida gratificação já foi tomada, inclusive com aplicação (suspensão do pagamento) a partir desse mês de Junho de 2021.

Logo, o que parece é que esse procedimento de colher manifestação de defesa seja apenas um simulacro de contraditório, o que não atende às reais garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa enquanto direito humano fundamental, intrínsecos ao devido processo legal.

Com efeito, a Constituição da República garante no inciso LV, do artigo 5º que "Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com meios e recursos a ela inerentes”.

Ademais, a Constituição também exige a observância do Devido Processo Legal, ao preceituar, no inciso LIV do artigo 5º que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. Ora, a gratificação de risco de vida integra o patrimônio jurídico deste servidor, e não pode lhe ser retirada sem o real e verdadeiro devido processo legal.
O conceito da gratificação do adicional do Risco de Vida, segundo o mestre Hely Lopes Meirelles, “é aquela que a administração institui para recompensar riscos ou ônus decorrentes de trabalho normais executados em condições anormais de perigo ou de encargo para o servidor, tais como serviços realizados com riscos para a vida, saúde”.

Dessa forma, a gratificação de risco de vida tem como objetivo compensar a possibilidade de dano a que se submete o servidor no desempenho de suas funções.

No caso dos servidores do Estado do Ceará, o adicional do risco de vida foi instituído por intermédio da Lei 9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará) que estabeleceu em seus artigos 132 VI e 136 a gratificação pela execução de trabalho em condições especiais, inclusive com risco de vida ou de saúde.

Após, por intermédio da resolução n°35, de 05 de novembro de 2004, o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará regulamentou a referida gratificação aos seus servidores. E essa gratificação sofreu alteração em 2018.
A alteração foi por intermédio da Resolução do Órgão Especial nº 15 editada pelo TJCE em 10 de maio de 2018 alterou os artigos 3º e 8º da Resolução 35/2004, bem como em seu art.2º assegurou a “manutenção do pagamento da gratificação pela execução de trabalho em condições especiais, inclusive risco de vida e/ou à saúde aos servidores que atualmente a percebem pelo prazo de 30 (trinta) dias.” 

Portanto, a referida gratificação tem como fundamento a Lei, e foi regulamentada aos servidores deste Poder Judiciário há 18 (dezoito) anos, gratificação essa de trato sucessivo, e, para este servidor, já incorporada ao saldo de seu salário.

Hoje o mundo vive uma situação atípica de grave e concreto risco de morte diária para todos, em razão da pandemia do novo corona vírus. Nesse sentido, a Portaria Presidencial nº. 916/2020 impôs-se para todos os servidores deste Poder o teletrabalho obrigatório, salvo poucas exceções.

Ora, se o teletrabalho é obrigatório, mormente para aqueles que integram os chamados grupos de risco, não há justificativa legal para a suspensão desse pagamento, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais da da irredutibilidade salarial e da dignidade da pessoa humana.

Sim, tal parcela possui natureza salarial, tanto que é levada para a aposentadoria e sobre ela incide imposto de renda e contribuição previdenciária, em sendo assim, posto efetivamente ser, então, a suspensão de seu pagamento, ainda que provisoriamente, implicará redução salarial e serio comprometimento do padrão de vida deste servidor e família, em razão de vários compromissos de longo prazo já assumidos em prol do sustento e bem estar da família, de sorte que a sua repentina retirada vai implicar em sérios danos financeiros a este servidor e família, que certamente terá de atrasar diversos compromissos financeiros previamente assumidos, comprometendo, assim, meu nome, imagem e honra. 

Logo, tal medida representa duro golpe na dignidade da pessoa humana desse servidor e de sua família.   
               A Resolução nº 35/2004, de 25/10/2004, regulamentou, no âmbito do Poder Judiciário, o inciso VI, do artigo 132 da Lei estadual nº 9.826, de 14 de maio de 1974.

          O artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal, prescreve sobre a impossibilidade de redutibilidade de vencimentos do Servidores Público senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.
           O teletrabalho sempre envolve preocupações relacionadas à ergonomia do ambiente de trabalho e possíveis doenças ocupacionais que possam surgir. 
      Caso surjam doenças ocupacionais em período de teletrabalho, certamente será investigado em eventuais demandas judiciais se a Administração orientou seu servidor sobre os riscos ocupacionais (ergonômicos e de luminosidade, por exemplo) e se certificou que o trabalho à distância reunia requisitos mínimos de segurança.

        Diversas questões devem ser gerenciadas e documentadas pela Administração ao colocar servidores em teletrabalho. Nesse sentido, apresentam-se abaixo algumas interrogações que precisam ser analisadas. 
- Houve orientação dos requisitos de segurança mediante informação verbal e por escrito sob recibo? Analisando a Portaria 916/2020, verifica-se que a resposta é negativa.
- Houve orientação acerca de cuidados para assegurar uma separação entre o ambiente pessoal e de trabalho de modo a evitar eventuais doenças psíquicas? Analisando a Portaria 916/2020, verifica-se que a resposta é negativa.  

- A Administração forneceu equipamentos ou ressarcimento de equipamentos que vão além do padrão ordinário? Foi fornecido notebook a pequeno número de servidores vinculados à área judiciária. E até o presente momento, nenhum ressarcimento pelos custos acrescidos ao orçamento familiar do servidor com o teletrabalho.
- Havia reuniões virtuais periódicas para atestar, pelo menos virtualmente, as condições do local em que o servidor exercia a atividade, bem como permitir ao servidor expor dificuldades? Analisando a Portaria 916/2020, verifica-se que a resposta é negativa. 
- Havia cobrança incessante de produtividade ao longo de todo o dia? Analisando a Portaria 916/2020, verifica-se que havia e há cobrança de produtividade, não se podendo, no entanto, dizer que tal cobrança tenha sido efetivada de forma incessante.
            É importante reforçar que o trabalho à distância geralmente suprime a visualização constante das condições ambientais de trabalho, propiciando o descumprimento das condições ergonômicas adequadas nas estações de trabalho, iluminações deficientes ou até mesmo a realização do trabalho em locais inapropriados, tais como na própria cama.
            Assim, deverá ser observado se foram fornecidos equipamentos adequados de trabalho (caso necessário) e o manual de orientações sobre o modo de realização das atividades, tudo mediante recibo. 
 Relevante, ainda, ajustar com o servidor o fornecimento periódico do envio de fotografias do local de trabalho e reuniões virtuais. O ônus de demonstrar o cumprimento de tais deveres de cautela é da Administração na condição de empregadora lato sensu (por aplicação analógica do inciso I do art. 157 da CLT).

Ainda na temática do teletrabalho, é importante lembrar que ocorrem meios telemáticos de controle da jornada de trabalho.
Quer dizer não é inteiramente verdade que o servidor em teletrabalho não esteja sujeito a nenhum risco ou dano à sua saúde, pois existem sim riscos ergonômicos, de inadequada luminosidade, etc., sendo certo, contudo, que houve aumento das despesas do servidor com energia, internet e equipamentos, mas, em vez de ressarcir tais despesas, a Administração quer diminuir os salários dos servidores.

                 O art. 7º, inciso VI, da Constituição Federal consagrou a regra da irredutibilidade salarial. Este princípio tem como fundamento a natureza alimentar e forfetária do salário, o que determina a sua imprescindível estabilidade, afinal o servidor vive do salário e provê as demandas que constituem seu mínimo existencial utilizando esse valor. Como já discutido, a gratificação de RISCO DE VIDA é salário e incluída no orçamento familiar passa a ser parte intrínseca do mesmo. 

                  É o que se tem chamado “estabilidade econômica” do servidor vez que não se pode olvidar que após vários anos percebendo dita gratificação, o servidor já tem por certa a percepção da gratificação respectiva. Este valor compõe o patamar salarial do mesmo por tanto tempo que este não mais cogita a hipótese de vir a não mais percebê-lo. Não há, neste raciocínio, qualquer incongruência.

                Assim, considerando que a momentânea natureza obrigatória do teletrabalho, ou seja, de que não foi opção do servidor tal modalidade de labor, trata-se de imposição, decorrente de força maior, de sorte que embora a suspensão do pagamento da gratificação de risco de vida possa parecer legal á primeira vista, na verdade, ela implica em abuso de direito, ou melhor, em exercício abusivo de direito, o que configura ato ilícito na forma do art. 187 do CC.
            A manutenção do pagamento da gratificação nesse período é uma implicação constitucional decorrente do princípio da irredutibilidade salarial, qual seja, a retirada dessa verba acarreta redução nominal do salário do servidor, implicando ainda abuso de direito.

          A densidade semântica do texto corroborado pelo princípio interpretativo da máxima efetividade conduz ao entendimento de que a irredutibilidade salarial apresenta feição não de princípio, mas de verdadeira regra sujeita à lógica do tudo ou nada (DWORKIN, 2002, p. 39). Nesse contexto, a estabilidade financeira enquanto implicação lógica da irredutibilidade salarial obstaria a retirada da gratificação de risco de vida, afinal sua posição topográfica revela tratar-se de um direito fundamental.

Mais do que direito fundamental, em se tratando de mínimo existencial, a referida verba estaria inserida no núcleo essencial da norma e, portanto, intangível por ponderações, ainda que considerado o interesse público ou outros direitos fundamentais, sob pena de quebra da proporcionalidade.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, já se pronunciou em caso semelhante ao caso em epígrafe, a suprema corte entendeu que não há direito adquirido a regime jurídico, desde que não haja a redução nominal dos vencimentos dos servidores públicos, pelo que peço venia para transcrever os seguintes julgados:

EMENTA. Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Administrativo. Servidor público. Gratificação Especial de Exercício de Saúde (GEE). Supressão. Alteração da composição salarial. Preservação do valor nominal. Possibilidade. Direito adquirido a regime jurídico. Inexistência. (RE nº 563.965/RN-RG). Decesso remuneratório. Não ocorrência. Fatos e provas. Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. A Corte, no exame do RE nº 563.965/RN, com repercussão geral reconhecida, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, reafirmou a jurisprudência de que não há direito adquirido a regime jurídico, desde que assegurada a irredutibilidade de vencimentos. 2. O acórdão recorrido consignou expressamente não ter ocorrido a redução nominal dos vencimentos dos servidores públicos. Divergir desse entendimento demandaria o reexame dos fatos e provas que compõem a lide. Incidência da Súmula nº 279/STF. 3. Agravo regimental não provido, com imposição de multa de 2% (art. 1.021, § 4º, do CPC). 4. Majoração da verba honorária em valor equivalente a 10% (dez por cento) do total daquela já fixada (art. 85, §§ 2º, 3º e 11, do CPC), observada a eventual concessão do benefício da gratuidade da justiça.” (ARE nº 925002 AgR/SE, Relator Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 09/06/2017).
Assim, verifica-se o vício de legalidade, posto que no caso em apreço existe a redução nominal dos vencimentos deste servidor.

No mesmo sentido, temos o julgamento da ADI nº 4013, O STF, através da Eminente Ministra Carmen Lúcia, consagrou o princípio da irredutibilidade de vencimentos, sob a vertente da preservação da segurança jurídica e da incorporação ao patrimônio jurídico do servidor. Transcrevemos:
“A Constituição molda o regime remuneratório do servidor público sob princípios que sustentam os direitos sociais dos trabalhadores em geral, além daqueles que são próprios ao agente do Estado. Assim, no art. 37, XV, tem-se para estes o que se concebera (no art. 7º, VI) para os trabalhadores, a saber, o princípio da irredutibilidade de subsídio e de vencimentos. (...) Aquele princípio grava os vencimentos e  o subsídio, a dizer, o padrão definido para o cargo acrescido de parcelas que se somam, em caráter permanente e definitivo, a ele” (ROCHA, Cármen Lúcia Antunes. Princípios Constitucionais dos Servidores Públicos. São Paulo: Saraiva, 1999, p. 334-335).

“(...) III. Irredutibilidade de vencimentos: garantia constitucional que é modalidade qualificada da proteção ao direito adquirido, na medida em que a sua incidência pressupõe a licitude da aquisição do direito a determinada remuneração. IV. Irredutibilidade de vencimentos: violação por lei cuja aplicação implicaria reduzir vencimentos já reajustados conforme a legislação anterior incidente na data a partir da qual se prescreveu a aplicabilidade retroativa da lei nova” (DJ 23.4.2004).” (ADI 4013/Tocantins, Relatora Ministra Carmen Lúcia, julgado em 31/03.2016, Plenário).
Frisa-se que o caso em mesa já foi objeto inclusive de REPERCUSSÃO GERAL pelo STF, assim dispondo o TEMA 41:

Tema 41 - Direito adquirido à forma de cálculo de parcelas incorporadas à remuneração.

Tese: I - Não há direito adquirido a regime jurídico, DESDE QUE RESPEITADO O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS; II - A Lei complementar 203/2001, do Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e, consequentemente, a composição da remuneração de servidores públicos, não ofende a Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao princípio da irredutibilidade da remuneração. Obs: Redação da tese aprovada nos termos do item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015.
                Ademais, é bom saber que o problema grave do nosso tempo, com relação aos direitos do homem, não é mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los, conforme já se pronunciou com o costumeiro brilhantismo NOBERTO BOBBIO.

               Essa correta constatação, impõe ao Poder Judiciário, ainda que no uso da função administrativa, o dever de atuar de maneira eficaz na concretização dos direitos fundamentais, utilizando-se de mecanismos processuais céleres e de decisões adequadas e socialmente consequentes para garantir a dignidade humana do homem como assegurada pela Constituição Federal. 
               No processo administrativo que dá origem a esta defesa a decisão da autoridade administrativa máxima deste Poder deita por terra e faz letra morta do principio da irredutibilidade salarial e da dignidade da pessoa humana.

 
 
                Nesta seara, é interessante citar a opinião do autor GUSTAVO TEPEDINO ao afirmar:

 “que pretendeu o constituinte, ao fixar cláusula geral e mediante o estabelecimento de princípios fundamentais introdutórios, definir uma nova ordem pública, da qual não se podem excluir as relações jurídicas privadas, que eleva ao ápice do ordenamento a tutela da pessoa humana, funcionalizando a atividade econômica privada aos valores existenciais e sociais ali definidos“ (TEPEDINO, Gustavo. Direitos humanos e relações jurídicas privadas. In: Temas de Direito Civil. Rio de Janeiro: Renovar, 1999, p.67) (destaque e negrito nossos)..

             Ainda segundo GUSTAVO TEPEDINO,

“a proteção dos direitos humanos, nos dias de hoje, reclama análise interdisciplinar, concita o intérprete a harmonizar fontes nacionais e supranacionais, reformula, em definitivo, o conceito de ordem pública, que se expande para os domínios da atividade econômica privada.” (ob.e p.cit.).

              Sem dúvida que dentre os sentimentos mais aviltantes ao ser humano, está o de injustiça. Assim, o que se analisa é o impacto de uma ordem que, em situação de normalidade teria foros de legalidade, porém, em situação de pandemia, força maior e teletrabalho obrigatório, ofende diretamente a dignidade da pessoa humana, porque afronta outro cânone constitucional, o da irredutibilidade salarial.
             Resulta de todos os comentários acima alinhados, que o ser humano deve ser respeitado como e apenas por assim ser. Impõe-se, portanto, uma proibição de atos que caracterizem qualquer forma de negação de tal condição, o que tange todas as suas dimensões como ser humano.
              Ele é, portanto, sujeito de direitos inalienáveis e inafastáveis, que se relacionam diretamente com a sua condição (de ser humano), direitos estes que devem ser preservados pelo Estado e pela sociedade. (ex vi art. 1º.m III, CF/1988)  
 
        A suspensão de pagamento, nesse crucial momento, e em razão da força maior que impôs a este servidor o teletrabalho obrigatório, é uma forma de desrespeito à dignidade da pessoa humana.
      Ao se macular o fundamento, o valor da dignidade humana, rasga-se o sistema imposto pelo texto constitucional, bem como, tudo aquilo que foi firmado em Tratados Internacionais.
                Ora, é imoral impor redução salarial nesse momento ao servidor, que se vê obrigado, pela própria Administração, ao teletrabalho obrigatório, e ela, a Administração, usar como desculpa o fato de o servidor está em teletrabalho para reduzir o seu salário.

               Ora, como previsto no art. 5º da Portaria nº 916/2020, DJE de 07/07/2020, o servidor permanecerá em teletrabalho obrigatório até que ocorra a suspensão do dever especial de proteção em relação a pessoas do grupo de risco, previsto no art. 4° do Decreto nº 33.608, de 30 de maio de 2020, do Governo do Estado do Ceará.


            O regime de teletrabalho foi, de maneira de excepcional, imposta por fatores de decisão não pessoal, trata-se, pois, de imposição, e não de opção de caráter particular de comodidade, e sim de comorbidade xxxxxxxxxx. 


 Além disso, verifica-se violação ao princípio da isonomia, como mui bem decidiu o Egrégio TJDFT, nos autos do processo nº 0702620-20.2020.8.07.0018, segundo o qual diferenciar o servidor de férias, de licença, submetido a qualquer outro tipo de afastamento, daquele que foi colocado em teletrabalho involuntariamente, mas em plena atividade, viola frontalmente o princípio da isonomia, o que não pode ser admitido. Nesse sentido, o art. 68 Lei Estadual nº 9.826, de 14 de maio de 1974 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará) estabelece várias hipóteses de afastamento como de efetivo exercício, como, por exemplo, o afastamento para tratamento de saúde.


             Ora, no presente caso, a situação de afastamento para exercício de teletrabalho obrigatório, se assemelha em tudo e por tudo ao afastamento para tratamento de saúde, pois visa evitar o adoecimento do servidor por infecção do coronavírus.

               Assim, concluiu o colegiado do TJDFT que: “Em síntese, a tese que vem sendo adotada pelo egrégio TJDFT é a de que o adicional de periculosidade somente não é devido aos servidores afastados em caráter definitivo das condições ou dos riscos que justificaram a sua concessão. Via de consequência, o servidor atuando em regime de teletrabalho faz jus ao adicional de periculosidade, seja porque o risco da profissão não é elidido unicamente por não estar presente na unidade prisional, seja porque a legislação confere à verba natureza remuneratória”
. 

                 Por fim, e diante de tudo isso, considerando que, de acordo com o art. 3º, inciso I, da CF/88, “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e solidária,” indaga-se, então, qual justiça e qual solidariedade existe na decisão administrativa da atual Presidência do TJCE em determinar a suspensão do pagamento da mencionada gratificação para quem está na situação de teletrabalho obrigatório?



Nenhuma! Simplesmente, nenhuma!



Isto posto, solicito reconsideração quanto a suspensão do pagamento da gratificação de risco de vida, até porque, já se aproxima a devida imunização (vacina), cessando, assim, a impossibilidade (involuntária) de trabalho presencial na unidade judiciária.  



Nestes termos, peço deferimento!



Fortaleza, 15 de Junho de 2021.



___________________________________
 


Nome e cargos
� https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2021/junho/covid-19-justica-mantem-adicional-de-periculosidade-devido-a-policiais-penais-em-teletrabalho.
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